
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
Apelação Cível nº 0003341-43.2013.815.0371 — 5ª Vara da Comarca de Sousa. 
Relator :Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado para substituir o Des. 

Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante :Município de Nazarezinho. 
Advogado :Adélia Marques Formiga. 
Apelada :Maria das Neves Mendes. 
Advogado :Sebastião Fernandes Botelho. 

APELAÇÃO  CÍVEL  —  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  — 
SERVIDOR  MUNICIPAL  —  VERBA  REMUNERATÓRIA 
NÃO  ADIMPLIDA  —  INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  DA 
EDILIDADE  CAPAZ  DE  IMPEDIR,  ALTERAR  OU 
EXTINGUIR  O  DIREITO  PLEITEADO  — ÔNUS 
PROBATÓRIO DA MUNICIPALIDADE  —  MANUTENÇÃO 
DA SENTENÇA DE  PRIMEIRO  GRAU  —  SEGUIMENTO 
NEGADO. 

— Tratando-se de ação de cobrança de remuneração intentada por  
empregado  ou  funcionário  público,  opera  a  inversão  do  ônus 
probandi,  cabendo  à  Administração  Pública  demonstrar  o 
adimplemento  dos  salários  dos  seus  servidores  ou  que  estes  não 
trabalharam no período reclamado, pois os autores, normalmente,  
não  têm  meios  materiais  para  demonstrar  a  inadimplência  do  
empregador, que, por sua vez, dispõe de todos os recursos para fazer  
prova do contrário. Precedentes.1

Vistos, etc., 

Cuida-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Município  de 
Nazarezinho em face da sentença de fls.  18/21,  proferida pelo Juízo da 5ª Vara da 
Comarca  de  Sousa,  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança proposta  pela  recorrida  em 
desfavor do município recorrente. 

Na sentença, o juízo a quo julgou procedente o pedido, para 
condenar  o  Município  recorrente  ao  “pagamento,  em  favor  da  parte  autora,  do 
vencimento referente ao décimo terceiro salário do ano de 2012 (...)”,  acrescido de 
juros e correção monetária.

Inconformado, o recorrente afirma, em síntese, que a apelada 

1 Remessa  ex  ofício  353/04(6562),  Câmara  única  do  TJAP,  Rel.  Raimundo  Vales.  J.09.03.2004, 
unânime, DOE 14.04.2004). 
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não comprovou a omissão do Município no tocante ao pagamento da verba pleiteada 
na inicial, destacando, ainda, que não possui “(...) qualquer controle ou informação 
acerca dos atos da gestão de 2012 para trás, não se sabendo a quem pagou ou deixou  
de pagar”.  (fls. 30/35).

Contrarrazões pelo desprovimento às fls. 28/33.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu 
parecer de fls. 39/43, opinou pela rejeição da preliminar e prosseguimento do recurso, 
sem  manifestação  de  mérito,  porquanto  ausente  interesse  que  recomende  a  sua 
intervenção”. 

É o Relatório.

Decido. 

O caso em exame é de fácil deslinde. 

Em suma, insurge-se o município recorrente, ao argumento de 
que a autora, ora recorrida, não comprovou as suas alegações referentes a não quitação 
da verba pleiteada, qual seja o 13° salário referente ao ano de 2012. Afirmou, ainda, 
que não possui “(...) qualquer controle ou informação acerca dos atos da gestão de  
2012 para trás, não se sabendo a quem pagou ou deixou de pagar”. 

Pois bem. 

De início, afasto a alegação de suposta violação ao princípio da 
dialeticidade recursal, pois como bem observado pelo parecer ministerial, o recorrente 
fundamentou sua irresignação e manifestou de forma clara seu interesse na reforma da 
sentença, rebatendo os fundamentos da sentença prolatada pela instância de origem.

Assim, rejeito a preliminar suscitada.

Em relação ao mérito, é preciso reiterar que do ponto de vista 
prático não se poderia exigir que a autora apresentasse prova negativa do pagamento 
ou  mesmo  prova  de  que  realmente  prestou  serviço  no  período  pleiteado,  pois  é 
incumbência da edilidade provar que remunerou seus funcionários ou que estes não 
laboraram nos meses mencionados. Nesse sentido, ademais dos inúmeros precedentes 
proferidos por esta relatoria, cite-se os seguintes arestos:

AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  Prestação  de  serviços. 
Ônus  da  prova.  Réu.  Inteligência  do  art.  333,  II,  do  CPC  . 
Prefeitura.  Débito  contraído  por  ex-prefeito.  Recusa  ao  pagamento. 
Obrigação de saldar  a  dívida.  Apelação Cível  desprovida.  Constitui 
ônus do réu provar a existência de fato impeditivo,  modificativo 
ou extintivo do direito do autor, de acordo com o estabelecido no 
artigo  333,  inciso  II,  do  Código  de  Processo  Civil  .  Não  pode  o 
Município  devedor  se  recusar  a  saldar  a  dívida  contraída  por  ex-
prefeito,  prejudicando  o  direito  do  particular,  mesmo  porque  o 
contrato é firmado com a Prefeitura e, não, com o administrador (TJ-
PB  –  Apelação  Cível  nº  888.2003.006527-7/001  –  Relator  Des. 
Antônio  de  Pádua  Lima  Montenegro  –  4ª  Câmara  Cível  –  Data 
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Julgamento:  16/12/2003  –  Data  de  Publicação:  13/1/2004)  –  Grifo 
nosso.

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. REMESSA EX OFFICIO. COBRANÇA 
CONTRA  MUNICÍPIO.  SERVIDOR  CONCURSADO. 
VENCIMENTOS.  INADIMPLÊNCIA.  EFETIVO  EXERCÍCIO  DO 
CARGO  E  VÍNCULO  FUNCIONAL.  ÔNUS  DA  PROVA. 
HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA.  DEFENSORIA  PÚBLICA. 
REMUNERAÇÃO ESTATAL. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 1. Tratando-se 
de  ação  de  cobrança  de  remuneração  intentada  por  empregado  ou 
funcionário  público,  opera  a  inversão  do  ônus  probandi,  cabendo  à 
Administração Pública  demonstrar o  adimplemento  dos  salários  dos 
seus servidores ou que estes não trabalharam no período reclamado, 
pois  os  autores,  normalmente,  não  tem  meios  materiais  para 
demonstrar a inadimplência do empregador, que, por sua vez, dispõe de 
todos os recursos para fazer prova do contrário. 
2.  Não  provando  a  Administração  o  adimplemento  das  obrigações 
salariais, ou que o servidor a elas não faz jus porque não trabalhou, são 
devidas as verbas cobradas. 
3. Cabe à parte autora, como prova primeira dos fatos constitutivos do 
seu  alegado  direito  a  salários,  a  demonstração  do  vinculo  laboral 
mantido com o município (...) Remessa ex officio 353/04(6562), Câmara 
única  do  TJAP,  Rel.  Raimundo  Vales.  J.09.03.2004,  unânime,  DOE 
14.04.2004 grifo nosso.

Nessa  perspectiva,  deve-se  esclarecer  que  em  nenhum 
momento da instrução probatória, o recorrente, que, aliás, teve plena oportunidade de 
defesa, trouxe aos autos qualquer documento capaz de infirmar a pretensão da autora. 
Em outros termos, não comprovou o pagamento dos valores questionados no presente 
recurso,  como  também  não  apresentou  provas  que  impedissem,  modificassem  ou 
extinguissem o direito da apelada de receber a verba postulada.

Inviável,  portanto,  o  acolhimento  da  tese  pretendida  pelo 
recorrente, sobretudo em relação a ausência de documentos relacionados aos atos de 
gestão anteriores a 2012, já que a suposta desorganização administrativa não se afigura 
capaz de ilidir a obrigação do ente municipal quanto ao pagamento das verbas devidas 
aos seus próprios servidores. 

Assim, à vista das considerações acima ilustradas, e nos termos 
do art. 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 06 de novembro de 2014. 
 

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado
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